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URGENTÍSSIMO

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASTANHAL

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE CASTANHAL/PARÁ.

Ref.

Procedimento Administrativo (SIMP no 001441-040/2020)

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  PARÁ,   por intermédio da Promotora de

Justiça que esta subscreve, com fulcro no art. 6º, art. 129, inciso II e III, Art. 127, Art. 196 e Art.

197 na Constituição Federal, Art. 25, inciso IV, alínea “a” e “b” da Lei Orgânica do Ministério

Público (Lei nº 8.625/93), Art. 1º, inciso IV e Art. 8º, §1º e §2º da Lei Federal nº 7.347/85, Art.

6º, inciso XX, da Lei complementar nº 75/93, e Art. 17 da Lei Federal nº 8.429/92, e nos termos

da Lei 13.979/2020 vem perante este Juízo propor a presente:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM

PEDIDO LIMINAR DE TUTELA DE URGÊNCIA

em desfavor do MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PONTA, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº  01.613.320/0001-80, representada pelo Exmo. Sr.

Prefeito  FLORIANO DE JESUS COELHO representado Pelo Procurador Municipal, pelos

fatos e fundamentos a seguir expostos:

1  -     DOS         FATOS  

Instaurou-se no âmbito desta Promotoria de Justiça o Procedimento

Administrativo n.º 001441-040/2020 para acompanhar a Recomendação 12/2021, que

versa sobre a prioridade de vacinação de pacientes com comorbidades comprovadas

MARIA JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO CUNHA
Promotora de Justiça de Castanhal

Av. Presidente Vargas, 2638. Centro.
Cep 68400-000

Fones: (91) 3412-6107 / 3412-
6108 / 3412-6102

mpcastanhal@mppa.mp.br
www.mppa.mp.br

Num. 25528147 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: MARIA JOSE VIEIRA DE CARVALHO - 14/04/2021 13:55:45
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-1g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21041413554495000000023961846
Número do documento: 21041413554495000000023961846



4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASTANHAL

através  de  Laudo  Médico  Pormenorizado,  principalmente  pacientes  oncológicos,

independentemente do tipo de câncer ou do tratamento que estavam sendo submetidos,

posto que em Estudo Realizado pela Sociedade Brasileira de Oncologia Clínica (SBOC),

pessoas  com  câncer  devem  ser  vacinadas  com  prioridade,  salvo  se  não  houver

indicação médica, pois o risco de não estar imune é significativamente maior nesses

casos, com mortalidade variável de 6% a 61%, muito acima do que é encontrado na

população em geral, que varia de 2% a 3%. 

Vejamos os demais grupos de comorbidades:
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A Recomendação foi expedida à Prefeitura Municipal de São João da Ponta e

Secretaria Municipal de Saúde, com o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para resposta

das providências  adotadas,  porém,  até  a presente  data e com base na certidão da

servidora, não houve resposta por parte do Município. 

Assim, fica respaldada a necessidade fática desta ação.

2  -     DA     LEGITIMIDADE     ATIVA     DO     MINISTÉRIO         PÚBLICO     

O Ministério  Público  tem legitimidade ativa para  a  formulação da presente

ação. Extrai-se tal assertiva do artigo 129, III, da Constituição Federal. Além disso, a Lei

n.º 8.069/90 (artigo 201, VIII), a Lei n.º 7.347/85 (art. 1º, IV, c/c o artigo 5º, “caput”) deixa

clara a possibilidade de ajuizamento de ações pelo Ministério Público, para a defesa de

qualquer interesse difuso, coletivo e individual homogêneo.

A Constituição Federal, em seu artigo 127, enuncia:

“Art.  127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”.

Por sua vez, o inciso II,  do artigo 129, desta Carta Magna, estabelece ao

Ministério Público a função de:

“Art. 129, II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços

de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
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promovendo as medidas necessárias a sua garantia.”

Neste sentido, entende Grinover que:

“Nas duas modalidades de interesses ou direitos “coletivos”, o traço que os

diferencia dos interesses ou direitos “difusos” é a determinabilidade das

pessoas titulares, seja através da relação jurídica-base que as une (membros

de uma associação de classe ou ainda acionistas de uma mesma sociedade)

seja por meio do vínculo jurídico que as liga à parte contrária (contribuintes de

um mesmo tributo, prestamistas de um mesmo sistema habitacional ou

contratantes de um segurador com um mesmo tipo de seguro, estudantes de

uma mesma escola etc.)”.

4.     DA     TUTELA DE URGÊNCIA  

Expostos os fatos e fundamentos jurídicos nesta ACP para promoção do

direito à saúde da população e do resguardo da sua vida e integridade física, faz-se

necessário,  a fim de garantir  a efetividade da tutela dos direitos transindividuais aqui

tratados e a eficácia no plano dos fatos do provimento final, do deferimento de tutela

provisória de urgência, nos termos explicitados  ao final.

Para tanto, estão devidamente presentes os requisitos estabelecidos no art.

300 do CPC. Veja-se: A probabilidade do direito alegado está bem delineada ao longo de

toda a fundamentação fática e jurídica explicitada nesta petição inicial.

O perigo de dano e risco ao resultado útil do processo é evidente e prescinde

de maiores digressões, o risco de contaminação pelo COVID-19 e de um agravamento

do  contágio  local  é  altíssimo, o que  geraria  incontáveis  mortes,  dadas  as

características do sistema de saúde local, que nem ao menos dispõe de equipamentos

de proteção suficientes aos servidores da pasta de saúde para passar por picos como já

acontecem em outros municípios do país.

A desobediência generalizada e o afrouxamento das determinações das

autoridades sanitárias, neste momento, equivalerão a uma situação de mitigação que,

como visto  nos tópicos anteriores,  pode aumentar  em muitas  vezes a  estimativa  de

mortes,  seja  pela  COVID-19,  seja  por  complicações  de  comorbidades  daqueles  que
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manifestam a doença, seja por doenças as mais diversas que não poderão ser tratadas

em razão do colapso do sistema de saúde.

Verifica-se, que não se pode deixar de aplicar a campanha de vacinação

modo eficiente, uma vez que a não observação destes parâmetros faz com que as ações

ofertadas pelo Governo do Estado frente à pandemia de corona vírus, seja de insucesso,

pois  desviar-se-ia  dos  objetivos  premeditados,  uma  vez  que  a  desorganização  e  a

priorização de indivíduos alheios do público alvo, faz com que toda a sociedade fique

vulnerável à propensão de ausência generalizada de imunizantes.

Evidencia-se, ainda, a gravidade das doenças oncológicas, tornando os

pacientes ainda mais frágeis e suscetíveis de adquirir o vírus de COVID-19 e seus

estados  de  saúde  se  agravarem consideravelmente,  acelerando  sua  morte  e/ou

reduzindo o processo de cura dessas doenças.

Sendo assim, não há qualquer obstáculo jurídico, fático ou operacional à 

concessão dos pedidos de tutela de urgência formulados nesta petição inicial.

5.     DO DIREITO  

A  Constituição  Federal  de  1988,  estabelece  como  um  dos  Princípios

Fundamentais da República a Dignidade da Pessoa Humana (art. 1º, inciso III). Não se

trata de dispositivo sem consequências diretas ou com aplicação isolada. Impõe- se a

compatibilização  de  todas  as  normas  constitucionais  e  infraconstitucionais  ao  seu

conteúdo.

Quer-se,  com ele,  assegurar a todos indistintamente,  o Direito:  vida,  saúde,

liberdade,  segurança,  propriedade,  alimentação,  educação,  trabalho,  moradia,  lazer,

cultura etc. Além de se garanti-los, hão de ser satisfatórios, isto é, que não atentem contra

a condição de humanidade da espécie humana.

Com essa ideia,  fundada na Dignidade da Pessoa Humana, que se devem

interpretar,  também,  os  artigos  do  Texto  Constitucional  que  estabelecem  os  direitos

fundamentais sociais.

“Art.  6º.  São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o

lazer,  a  segurança,  a  previdência  social,  a  proteção  à  maternidade  e  à  infância,  a

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” (redação dada pela Emenda

Constitucional n.º 26/00).
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Além  disso,  os  fundamentos  básicos  do  direito  à  saúde  no  Brasil  estão

elencados nos arts. 196 a 200 da Constituição Federal. Especificamente, o art. 196 dispõe

que:

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

políticas  sociais  e  econômicas que visem à redução do risco  de doença e de outros

agravos  e  ao  acesso universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,

proteção e recuperação".

Visando  concretizar  o  mandamento  constitucional,  o  legislador  estabeleceu

preceitos que tutelam e garantem o direito à saúde. Nesse sentido, a Lei n.º 8.212/91

dispõe que:

“Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à

saúde, à previdência e à assistência social. (...)

Art.  2º  A Saúde é  direito  de  todos e  dever  do  Estado,  garantido  mediante

políticas  sociais  e  econômicas que visem à redução do risco  de doença e de outros

agravos  e  ao  acesso universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,

proteção e recuperação.

Parágrafo  único.  As  atividades  de  saúde  são  de  relevância  pública  e  sua

organização  obedecerá  aos  seguintes  princípios  e  diretrizes:  a)  acesso  universal  e

igualitário; (…) f) participação da iniciativa privada na assistência à saúde, obedecido aos

preceitos constitucionais.”

Assim,  corroborando  com o  mandamento  constitucional,  a  Lei  Orgânica  da

Seguridade Social reafirma o compromisso do Estado e da própria sociedade no sentido

de “assegurar o direito relativo à saúde”.

A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, estabelece:

“Art. 2.º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1.º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução

de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros
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agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário

às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e

da sociedade".

No que tange ao direito  à  saúde,  se encontra sedimentado o entendimento

jurisprudencial no sentido de que o Poder Público não pode se esquivar de sua obrigação

constitucional (artigos 6º, 23, II e 196, todos da CF/88) de prestar atendimento adequado

ao  cidadão,  desde  que  existam  elementos  suficientemente  capazes  de  comprovar  a

necessidade do tratamento.

Estabelecido que o Direito à Saúde, enquanto direito fundamental amparado na

Constituição, deve ser tutelado pelo Poder Judiciário, resta determinar a responsabilidade

dos entes federativos perante o cidadão, podendo-se afirmar que, de acordo com pacífica

orientação doutrinária e jurisprudencial, existe responsabilidade solidária entre os entes

federados na prestação do serviço público.

6.     DOS         PEDIDOS:  

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ requer, em

caráter de urgência:

a) O recebimento da exordial,  pois  preenche os requisitos do art.  319,  do

Código de Processo Civil;

b) O deferimento da liminar, inaudita altera pars, nos termos do art. 12 da Lei n°

7.347/85,  para  que  seja  determinado,  nos  termos  da  Recomendação

011/2021 que no Município de São João da Ponta priorize os pacientes com

comorbidades comprovadas através de Laudo Médico Pormenorizado por

Perito  Oficial  ou  Assinado  por  Médico  Inscrito  no  Conselho  Regional  de

Medicina (CRM), no processo de vacinação, concomitantemente observando

a idade e o quantitativo de vacinas.

c) Tudo  devidamente  publicado  no  portal  da  transparência,  a  fim  de  dar

publicidade do ato;
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d) A procedência total do pedido inicial, nos termos do disposto no artigos 3° e

11 da lei n° 7.347/85, para que seja determinada a priorização das vacinas

para pacientes com comorbidades, nos termos da Recomendação 011/2021;

e) A citação do MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PONTA/PARÁ, na pessoa

do PREFEITO  MUNICIPAL E  DO PROCURADOR GERAL MUNICIPAL

para que, querendo, apresentem respostas à presente demanda, sob pena

de revelia;

f) A designação de audiência de conciliação, após concessão do

pedido liminar, que poderá ser realizada por videoconferência através dos

aplicativos de troca de mensagens que permitam ligações em vídeo e áudio;

g) Em  caso  de  descumprimento  da  decisão,  seja  aplicada  pena  de

pagamento de multa (astreintes), no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),

no patrimônio pessoal do Senhor Prefeito Municipal, por aplicação que não

observe o plano de vacinação, nos termos dos arts. 139, inciso IV e 537,

§1º do Código de Processo Civil, devendo os valores serem revertidos ao

fundo o Ministério Público do Estado do Pará.

h) Ao final, a procedência da inicial, confirmando-se os pedidos da tutela
de urgência;

i) A produção de provas por todos os meios admitidos em direito;

j) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos,

desde logo, a teor do artigo 18 da Lei n. 7.347/85 (Lei da Ação  Civil

Pública);

k)a intimação pessoal do Ministério Público para todos os atos processuais;

Embora de valor inestimável, atribui-se à causa, para efeitos fiscais, o valor

de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Castanhal/PA, 14 de março de 2021.

MARIA JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO CUNHA
Titular da 4ª Promotoria Cível de Defesa Comunitária e da Cidadania de Castanhal

MARIA JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO CUNHA
Promotora de Justiça de Castanhal

Av. Presidente Vargas, 2638. Centro.
Cep 68400-000

Fones: (91) 3412-6107 / 3412-
6108 / 3412-6102

mpcastanhal@mppa.mp.br
www.mppa.mp.br

Num. 25528147 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: MARIA JOSE VIEIRA DE CARVALHO - 14/04/2021 13:55:45
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-1g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21041413554495000000023961846
Número do documento: 21041413554495000000023961846



4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASTANHAL

MARIA JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO CUNHA
Promotora de Justiça de Castanhal

Av. Presidente Vargas, 2638. Centro.
Cep 68400-000

Fones: (91) 3412-6107 / 3412-
6108 / 3412-6102

mpcastanhal@mppa.mp.br
www.mppa.mp.br

Num. 25528147 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: MARIA JOSE VIEIRA DE CARVALHO - 14/04/2021 13:55:45
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-1g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21041413554495000000023961846
Número do documento: 21041413554495000000023961846


	Cabeçalho
	Índice
	Petição | NUM: 25528147 | 14/04/2021 13:41

